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    Para o professor Luiz Gonzaga Belluzzo, mestre, amigo e irmão de toda a vida, que me introduziu nos mistérios da economia.


  




  

    NOTA DO AUTOR




    Este é o primeiro de cinco livros que escrevi entre 2010 e 2018 sobre a evolução do pensamento econômico. Os demais são: Livro II) Karl Marx: a luta pela emancipação humana e a crítica da Economia Política (1818-1883); Livro III) A revolução marginalista: o agente racional na história do pensamento econômico (1870-1930); Livro IV) Keynes, Kalecki e o princípio da demanda efetiva: o duelo com a teoria neoclássica no século XX (1930-1970); e Livro V) O pensamento neoliberal: fantasias teóricas com poder de destruição do sistema econômico (1970-...).




    Meu objetivo foi o de organizar melhor as ideias e as questões em debate desde que Adam Smith publicou A Riqueza das Nações, em 1776, procurando situá-las em seus devidos contextos históricos, à luz do método utilizado pelas várias escolas do pensamento que surgiram para explicar os fenômenos econômicos com resultados distintos, o que só confirma o fato de não ser a ciência econômica uma ciência exata, como pretende o pensamento ortodoxo.




    Na medida do possível, procurei, em todos estes trabalhos, retratar a vida pessoal dos principais autores neste campo do conhecimento, apoiado na concepção do filósofo José Ortega y Gasset de que “o homem é o homem e a sua circunstância”, sendo necessário, para melhor entender sua obra, percorrer a estrada que trilhou para captar suas idiossincrasias, anseios, angústias e motivações. Geralmente, esses economistas têm suas obras analisadas como se desconectados da vida social, entrincheirados em muros acadêmicos que os protegem de seus efeitos, quando é exatamente essa que ajuda a explicar e entender seus pensamentos e visão de mundo. No caso da economia, por se tratar de uma ciência social, tal procedimento justifica-se ainda mais.




    De igual modo, pouco lancei mão da linguagem matemática na explicação das questões em debate, a não ser em alguns poucos casos em que se tornou imprescindível, para facilitar a leitura dos que estão iniciando o estudo nessa área ou dos que, apesar de nela não atuarem, se interessam pelos problemas econômicos. A linguagem excessiva da matemática utilizada pelos economistas, apesar de tornar mais claros os argumentos desenvolvidos para os que detêm o conhecimento dessa área e de ser necessária tanto na demonstração de algumas teses como na construção de modelos econômicos, termina dificultando a compreensão das questões em debate dos que não são iniciados neste campo do conhecimento.




    Mais do que, portanto, pretender fazer a reinterpretação de suas obras, meu objetivo é bem mais modesto: apenas apresentar didaticamente o pensamento das várias escolas de economia, procurando entender a razão de seu distanciamento na explicação dos fenômenos econômicos e nos distintos remédios por elas recomendados, à luz dos diferentes métodos que utilizam na sua compreensão e na dos papeis desempenhados pelos agentes econômicos, entre os quais se inclui o Estado, para a superação das dificuldades que impedem a construção de uma sociedade mais justa e equilibrada do ponto de vista social.




    Além disso, apesar da advertência feita por Duayer1 de que a tradução do alemão para o português da categoria Mehrwert como “mais-valia” não se justifica nem em termos literais nem teóricos, sendo mais apropriada a de “mais-valor” em ambos os casos, fiz a opção, sempre que emprego essa categoria na análise realizada, por manter a tradução brasileira de “mais-valia” consagrada na literatura e nos estudos marxistas no país.




    




    

      

        1 DUAYER, Mário. “Apresentação”. In: MARX, Karl. Grundrisse – manuscritos econômicos de 1857-1858: esboços da crítica da economia política. São Paulo: Boitempo; Rio de Janeiro: Ed. UFRJ, 2011, p. 23.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    No livro Tempos difíceis, de 1854, de Charles Dickens,2 o personagem central, professor Gradgrind, não se cansava de repetir aos seus alunos que o interesse próprio smithiano só poderia ser satisfeito se eles estivessem imbuídos de uma vida racional e dedicados a uma interpretação exclusivamente apoiada nos fatos e nos números. A principal lição que procurava transmitir-lhes poderia ser resumida da seguinte forma:




    atentem-se aos fatos e não se deixem levar pelas fraquezas do ser humano, como a bondade, a compaixão, a solidariedade e a amizade, porque distorcem a realidade e influenciam a tomada de decisões contrárias à sua própria felicidade.




    Para o professor Gradgrind, nada mais deveria interessar ao homem além dos fatos e dos números, permitindo a este “com uma régua e uma balança, e a tabuada sempre no bolso, [estar] pronto para pesar e medir qualquer parcela da natureza humana, e dizer o resultado exato”.3 Estava convicto de que só por meio do uso da razão, e o homem dispunha de plenas condições para exercê-la, sem se deixar trair por sentimentos demasiadamente humanos, seria possível alcançar e garantir a sua própria felicidade.




    Dickens (1812-1870) viveu num período em que o capitalismo ingressava, se assim podemos dizer, na fase de sua adolescência, logo após a Revolução Industrial ocorrida no século anterior, com o Capital submetendo os trabalhadores ao seu completo domínio e controle e degradando as condições de trabalho e de vida da população, inclusive de crianças, mulheres e velhos, para atender suas necessidades e sua ganância pelo lucro. Tal situação teria sido, no entanto, justificada pelos economistas, na sua necessidade de compreender e explicar os fenômenos econômicos – e essa crítica é estendida mais destacadamente à filosofia utilitarista e a Adam Smith e Malthus – como dotada de uma racionalidade, em que o indivíduo, egoísta por natureza e movido pelo interesse próprio para garantir sua felicidade, agiria sem se preocupar com as consequências de seus atos para com seus semelhantes, especialmente nos assuntos econômicos.




    Em seu tratado de ética, de 1759, Teoria dos Sentimentos Morais, escrito num período em que predominavam preocupações de ordem moral e ética entre os filósofos e cientistas sociais para conhecer e dar sentido ao indivíduo que, desgarrado do mundo feudal, se inseria na sociedade capitalista moderna, Smith introduziu a teoria do autointeresse em sua análise. Simplificadamente, para essa teoria, cada pessoa é capaz de saber o que é melhor para si e que suas ações são justificáveis por que são necessárias para garantir suas necessidades e sua felicidade. Smith teve o cuidado, contudo, nessa obra, de não considerar o autointeresse de forma absoluta, destituído de fundamentos morais, pois se cada um pretendesse impor sua vontade, sem avaliar as consequências de suas ações para os demais, seria impossível a constituição da sociedade e da harmonia social.




    Ao contrário de Hobbes, que via o indivíduo guiado pelo egoísmo extremado em seu objetivo de autoconservação e que, por isso, deveria ter sua natureza tolhida e controlada pelo Estado (o Leviatã), Smith, na mesma linha de Hume e de Locke, enxergava o homem dotado de sentimentos humanos, capaz de abdicar de determinadas ações que lhe seriam vantajosas, caso percebesse que seriam prejudiciais para outras pessoas. Isso porque, diferentemente do caso do autointeresse extremado, essencialmente egoísta, que é eticamente condenável, o indivíduo racional de Smith, neste tratado, tem a clareza de que, vivendo em sociedade, não basta ser feliz sozinho, tendo-se de contar com a simpatia de seus semelhantes e de ser necessário, para se produzir a harmonia social, levar em conta, também, a felicidade dos demais membros dessa sociedade.




    Para explicar como este indivíduo racional, mas sensível, avalia e seleciona suas ações, Smith introduz a figura do “observador imparcial” – um agente que, afastado do contexto em que ocorrem as ações, coloca-se em condições de avaliar o comportamento que espera que os outros tenham em relação a ele. Deste posto privilegiado de observação, em posição de neutralidade, ele se torna capaz de avaliar se uma ação é ou não adequada (se simpatizamos ou não com ela) e de retirar os elementos de seu julgamento, com medidas de aprovação/desaprovação, o que constituiria o fundamento da vida moral. A consciência moral seria, assim, um produto das relações sociais, conciliando o autointeresse do indivíduo com o bem-estar coletivo.




    A crítica de Dickens a Smith só procede, dessa maneira, porque na construção de sua obra de economia, A Riqueza das Nações, ele introduziu na sua análise, a mesma noção de autointeresse, mas sem o mesmo cuidado que teve na Teoria dos Sentimentos Morais de fazer uma melhor qualificação de seu entendimento sobre essa questão, além de nela ter incluído algumas passagens que parecem revelar um completo divórcio entre o Smith filósofo e o Smith economista: no primeiro, a simpatia e a empatia (altruísmo) figuravam como motivação de relações humanas harmônicas; no segundo, o autointeresse aparentemente movido pelo egoísmo, frio e calculista, é que nortearia as ações dos indivíduos.




    De fato, pode-se chegar a essa conclusão quando se lê passagens célebres da obra de economia de Smith, como, por exemplo, a do Livro I:4 “não é da benevolência do açougueiro, do cervejeiro e do padeiro que esperamos nosso jantar, mas da consideração que eles têm pelo próprio interesse”. Ou a do Livro IV:5




    Geralmente, na realidade [o indivíduo] não tenciona promover o bem público nem sabe até que ponto o está promovendo. (...) ele tem em vista apenas sua própria segurança; e, orientando sua atividade de tal maneira que sua produção possa ser de maior valor, visa apenas seu próprio ganho e, neste caso, como em muitos outros casos, é levado como que por uma mão invisível, a promover um objetivo que não fazia parte de suas intenções.




    Mesmo considerando ser inegável, em Smith com a sua teoria do autointeresse, a percepção da racionalidade da natureza humana, que constitui o fundamento do homo economicus, o qual se transformará no pilar central da teoria neoclássica, é necessário dissipar as dúvidas que existem nessas suas duas obras a respeito deste “ser especial”, até mesmo para que não seja confundido com o que, posteriormente, seria incorporado no arcabouço teórico daquela escola de pensamento.




    Ao elaborar A Riqueza das Nações, Smith tinha como objetivo, demonstrar que a liberdade do indivíduo de escolher sua própria profissão e seus negócios era vantajosa tanto para ele como para a sociedade, à medida que resultava na obtenção de melhores resultados da atividade econômica e da produção de riqueza e que a interferência do Estado nessas decisões acarretava prejuízos/perdas para ambos. O argumento que utilizou era simples: sendo o indivíduo racional (seja o trabalhador, o capitalista) capaz de escolher o que é melhor para si, de acordo com suas habilidades e condições, disso resultariam maiores ganhos também para a sociedade, considerando que a produção de bens – que constitui, em seu pensamento, a riqueza de uma nação – será maior, gerando-se mais emprego, renda e maior quantidade de produtos para serem consumidos. As restrições que são colocadas pelo Estado a essa liberdade, por meio de diversas regulamentações sobre emprego, preços, mercados, produção etc., resultaria, assim, em redução da eficiência do sistema econômico, por não ser crível que este entenda ou conheça mais do que os diretamente interessados, neste processo, sobre o que é melhor para eles e em que atividade podem ser mais produtivos.




    Smith dá com essa interpretação o salto que lhe permite conciliar o indivíduo altruísta e benevolente da Teoria dos Sentimentos Morais com o indivíduo movido exclusivamente pelo autointeresse de A Riqueza das Nações, supostamente egoísta, que apenas procura aumentar sua riqueza: é de sua ação nessa busca que se desencadeiam consequências não intencionais benéficas – a propensão à troca, a divisão do trabalho, a inovação tecnológica, propiciando aumento de produtividade e da riqueza das nações –, e que, por meio de uma mão invisível, se conciliam interesses particulares e coletivos. Por isso, sua frase final na já citada passagem no Livro IV: “(...) Ao perseguir seus próprios interesses, o indivíduo muitas vezes promove o interesse da sociedade muito mais eficazmente do que quando tenciona fazê-lo”.6




    Não se pode esquecer o fato de que para Smith e para os autores clássicos, a produção de mercadorias constitui o fundamento último da riqueza das nações e que o crescimento econômico é visto, nessa perspectiva, como benéfico para todas as classes que estão nela envolvidas, especialmente para David Ricardo que via a condição de um “estado estacionário” como altamente prejudicial para a sociedade: os trabalhadores, os donos do capital, da terra. Por isso, a defesa apaixonada que faz da liberdade individual e do livre comércio para aumentar a produção, bem como a condenação da interferência do Estado neste processo, por travá-la e, com a sua ação, reduzir a eficiência dos elementos que participam de sua materialização.




    Ora, se a produção representa a riqueza das nações, a questão da definição do valor dessa riqueza e da forma como ele se distribui entre os que produzem adquire papel central em sua obra, assim como na dos demais autores clássicos. E aí, as diferenças se evidenciam, porque se trata, neste caso, de definir o que, quem e como se produz este valor e também como ele será distribuído entre os participantes do processo de produção.




    Smith não cai na armadilha de buscar no indivíduo a determinação deste valor ao analisar a sociedade capitalista emergente. Seguindo a tradição fisiocrata, considera ser a produção um fenômeno essencialmente social, realizada pela interação entre o capital, o trabalho e a terra – de resto, uma combinação material que ocorre em qualquer modo de produção e, por isso, universal – e que os indivíduos, apesar de responsáveis pela sua realização, estabelecendo relações sociais, nela se posicionam, numa economia de mercado, como classes, enquanto proprietários do capital e da terra e enquanto trabalhadores por aqueles contratados em troca de um salário. Ou seja, na sociedade capitalista, considera, assim, claramente o divórcio que ocorre entre os meios de produção – instrumentos, máquinas, equipamentos, capital circulante – e os que os manejam e trabalham para que o valor seja produzido. E é dessa ruptura, ou deste descasamento, entre o capital e o trabalho e da responsabilidade ou participação de ambos na geração e na distribuição deste valor que surge a grande questão que vai orientar toda a investigação da economia clássica.




    Smith e os demais economistas clássicos deixaram para trás – enterraram, na verdade – as concepções equivocadas dos mercantilistas e dos fisiocratas sobre o valor e a riqueza de um país – o ganho acrescido no comércio, a quantidade de metais preciosos (ouro e prata) como medida da riqueza, a agricultura como fonte única e exclusiva do valor – e, na investigação de sua determinação, introduziram a quantidade de trabalho incorporada no produto na medição do valor gerado no processo de produção. Cabe ressaltar que o trabalho, além de ser o elemento comum em toda produção, evidenciava, diante da escassez do capital, nos primórdios do sistema capitalista, mais claramente sua relevância no processo produtivo, o qual dependia preponderantemente da força e habilidade do trabalhador, sendo ele, por decorrência, a unidade de medida adequada tanto para balizar as trocas que se efetuavam entre os produtores, definindo seus preços, como para estabelecer a distribuição do valor entre os seus participantes.




    Tendo definido o valor gerado na produção pela quantidade de trabalho, os economistas clássicos se atrapalharam, no entanto, ao explicar a origem do lucro – a remuneração do capital –, porque se é o trabalho a fonte de todo valor – e da riqueza –, como poderia o capital se apropriar de parte deste valor, como se também fosse seu criador? Smith aparentemente encontrou uma saída para essa enrascada, defendendo que numa sociedade em que há o divórcio entre o trabalho e os meios de produção, também o capital se torna criador de valor, ou fonte autônoma de sua criação, o que lhe dá o direito de apropriar-se de uma parcela da riqueza criada.




    David Ricardo, que viria a criticar sua posição nessa questão, avançaria na explicação da ruptura que ocorre na teoria do valor-trabalho na sociedade capitalista, considerando o capital apenas trabalho acumulado, confirmando, assim, a quantidade de trabalho como sendo o determinante exclusivo do valor. Não foi, no entanto, bem sucedido na sua investigação por não ter feito satisfatoriamente, como posteriormente apontaria Marx, a correta identificação da origem ou de onde nasce o lucro e, com isso, ter sido surpreendido com movimentos da relação que estes mantêm com os salários, quando passou a considerar, em sua análise, a existência de períodos de produção distintos, de diferentes composições do capital (capital fixo e circulante) e a durabilidade do capital fixo. Ao identificar que, nessas condições, verificavam-se mudanças nos preços relativos e na relação lucros/salários, constatando que os preços se desviavam dos valores, em condições de concorrência perfeita e, sem ter resolvido satisfatoriamente a questão da origem do lucro, Ricardo terminou abandonando a hipótese inicial da quantidade de trabalho como determinante exclusivo do valor, passando a considerá-lo apenas como “quase exclusivo” nessa determinação.




    Já Stuart Mill que, sem modéstia, considerou que nada mais caberia acrescentar a essa teoria, já que a considerava completa, regrediu à posição de Smith, atribuindo ao capital o papel de criador de valor, mesmo tendo colocado como objetivo de seus estudos o aprimoramento da obra de Ricardo. Tais confusões prejudicaram a análise dos economistas clássicos em várias questões-chave da economia, como as que dizem respeito aos determinantes e tendências do processo de acumulação, ao movimento dos salários e lucros neste processo, à determinação dos preços, aos efeitos da tecnologia, entre outras.




    Muitas das limitações das análises empreendidas pelos economistas clássicos devem-se, como mais tarde apontará Marx, ao método por eles adotado, o de naturalização do social. Combinando o método naturalista com a doutrina mecanicista, que permite a apreensão do fenômeno entendido como um sistema conectado em seus distintos elementos, esses economistas entenderam a economia burguesa como um organismo governado por leis naturais, imutáveis, válidas para todos os tempos e lugares, vigorando, portanto, em todos os sistemas econômicos, as quais poderiam ser desviadas de seu rumo caso sofressem interferências externas, como, por exemplo, as do Estado. Isso teria limitado sua compreensão das especificidades do modo de produção capitalista, com a emergência do trabalho assalariado e, como decorrência, da própria dinâmica da criação do valor e da origem do lucro.




    Essa é uma discussão bastante complexa que se procura fazer ao longo deste trabalho, examinando a evolução do pensamento dos principais autores da escola clássica sobre essas questões – Smith, Ricardo e Stuart Mill –, não cabendo antecipá-la nessa Introdução, mas apenas indicar algumas dificuldades mais importantes com que se defrontaram na análise que realizaram sobre a economia capitalista naquele período. E, também, as condições em que esta, ainda ensaiando os passos para sua definitiva constituição, operava com limitações do capital na busca desenfreada pelo lucro, tornado seu motor e fonte de felicidade para seu proprietário, em meio a uma multidão de desocupados que, expulsos ou migrando do campo e necessitando de uma ocupação para atender suas necessidades mais vitais, a ele se entregava, na condição de trabalhador, em troca de um salário que, pelas condições da época, mal dava para garantir o seu sustento e de seus familiares.




    Um dos grandes méritos da economia clássica foi o de trazer para dentro do processo produtivo – e isso se deve mais a Ricardo do que a Smith, que procurou conciliar e harmonizar os interesses das distintas classes sociais – os conflitos de classes e as tensões permanentes que se manifestam no seio do próprio sistema em virtude da geração e da distribuição do valor e do excedente gerado, desvelando as conexões entre a produção e a distribuição.




    O fato de Ricardo não ter conseguido justificar logicamente a existência do lucro em seu sistema, por razões que se discute neste trabalho, problema que Marx resolverá posteriormente ao fazer a crítica da Economia Política clássica, abriu espaços para a construção de teorias das discórdias nas relações entre o capital e o trabalho e ao surgimento de várias obras explicando como ocorria a exploração do segundo pelo primeiro, como as de Thomas Hodgskin, John Gray, William Thompson, John Francis Bray, entre outros socialistas ricardianos.




    Stuart Mill, por sua vez, apesar de em sua principal obra de economia, de 1848, Princípios de Economia Política, que se transformou, na realidade, em uma espécie de Manual dessa escola, por se propor a corrigir as inconsistências e aprimorar a teoria do valor de Ricardo, representou um retrocesso em relação ao mesmo, juntando-se a Smith na explicação da origem do lucro. E, nessa obra, apesar de ter seguido o mesmo método de Smith e Ricardo na análise da economia, incorporando as classes sociais em seu exame, não conseguiu apagar o registro que havia feito, em ensaio de 1836, mesmo tendo posteriormente revisado o método que então adotara, de que os fenômenos sociais e econômicos deveriam ser explicados a partir das ações do indivíduo, mas aí num plano diferente do de Smith. Isso porque, de acordo com a sua posição defendida naquela época, o indivíduo era reduzido a um ser “abstrato”, a-histórico, que tinha como única motivação a aquisição de riqueza, sendo capaz de fazer cálculos racionais e afastar de seu caminho qualquer sentimento que viesse a se opor a este objetivo. O verdadeiro homo economicus que, posteriormente, será incorporado ao corpo teórico da escola neoclássica.




    ***




    O trabalho se encontra organizado em quatro capítulos, além dessa introdução. O primeiro é dedicado a analisar a crítica que Smith realiza, nos Livros IV e V de sua obra, às políticas econômicas defendidas pelos representantes do sistema mercantilista e ao Estado absolutista, que considera os principais adversários a serem batidos para dar lugar à sua teoria sobre o funcionamento e a dinâmica do sistema econômico, e também à concepção da fisiocracia sobre a questão do valor.




    Para ele, as ideias mercantilistas equivocadas sobre a riqueza determinavam a implementação de políticas prejudiciais pelo Estado para o desenvolvimento econômico e para a própria realização do homem enquanto criador de riqueza. Isso porque, ao se imiscuir em vários setores econômicos e sociais, por meio de uma série de leis e regulamentações, para garantir a expansão dessa “suposta” riqueza, o Estado, onipresente e onipotente, tolhia a liberdade do indivíduo de escolher o melhor para si, a indústria de produzir o que considerava mais rentável e o comércio de vender produtos mais demandados, prejudicando a criação da verdadeira riqueza: a produção de mercadorias.




    Para isso, empreende uma vigorosa crítica ao conceito de riqueza dos mercantilistas, à intervenção excessiva do Estado na vida econômica e social, abrindo caminhos para a libertação do capital e do indivíduo do jugo mercantilista e do Estado absolutista, ao mesmo tempo em que fornece elementos teóricos para a vitória do laissez-faire e do pensamento liberal.




    Da mesma forma, demole a visão da fisiocracia de restringir-se ao trabalho agrícola a capacidade de criação de valor e, portanto, de riqueza, e considera o trabalho geral, incluindo, assim, as atividades industriais e do comércio também como fontes de sua criação, fundamentando sua defesa da necessária liberdade para o capital, em geral, e o indivíduo poderem escolher o que consideram melhor para si, aumentando a produção e favorecendo o bem-estar social.




    Nessa construção teórica, Smith recebeu a influência de vários autores do pensamento liberal, como a de seu professor Hutcheson, embora dele discorde em algumas questões, e também de Mandeville, com a sua Fábula das Abelhas, e de David Hume, filósofo empirista, seu grande amigo e interlocutor, e também crítico das ideias mercantilistas. Não estranha, assim que, em sua obra, não existam muitos espaços para o Estado, cujas ações considerava prejudiciais para a sociedade, restringindo suas atividades à oferta de serviços bem delimitados: defesa externa e da propriedade, segurança interna e provisão de algumas poucas obras e bens considerados essenciais para a economia e a sociedade, caso da construção de pontes, estradas, canais de navegação e, sob condições muito específicas, da educação.




    No segundo capítulo, analisa-se como Smith, a partir de sua visão sobre o valor, a riqueza, o Estado e o indivíduo, constrói nos Livros I a III de sua obra, os fundamentos da ciência econômica.




    Superada a visão mercantilista e dos fisiocratas sobre o valor e a riqueza e a tendo deslocado para a produção de bens e serviços, a preocupação de Smith será a de investigar as condições em que ocorre o crescimento econômico, bem como os fatores que o impulsionam, os que contra ele operam e como a riqueza produzida se distribui entre as classes que participam do processo produtivo, além de examinar as que lhe permitem reproduzir-se.




    Nessa investigação, Smith, entendendo o valor como fruto do trabalho em geral, e não apenas restrito ao trabalho agrícola, empreende uma análise que passa pela discussão de sua formação, pela apropriação do excedente que é gerado e pelas formas de sua destinação, para avaliar como o sistema se reproduz e se expande, introduzindo, para isso, a noção do capital como um “adiantamento no tempo”.




    Para ele, o objetivo da ciência econômica é o de prover uma renda farta para a população e também para o Estado, o que torna a análise do crescimento econômico crucial nessa empreitada. Por isso, caberia primordialmente à ciência identificar as condições para que ele ocorra e também os fatores que o obstam, visando removê-los ou corrigi-los.




    A divisão do trabalho aparece assim, em sua obra, como a principal força que impulsiona a criação de riqueza, dado o aumento da produtividade que propicia, pressupondo relações sociais entre os homens, a qual, para eles, se torna vantajosa, não sendo, portanto, incompatível com a sua visão utilitarista do autointeresse. De acordo com seus argumentos, reside principalmente nessa divisão do trabalho, que nasce da propensão natural do indivíduo para a troca, a principal força do desenvolvimento. Seu aprofundamento depende, por sua vez, da extensão do mercado, sendo prejudiciais as ações do Estado que o limitam por meio de regulamentações, e do capital novo que é empregado na produção, que permite sua intensificação. Por isso, considera que capital e trabalho andam de braços dados na construção da riqueza e da prosperidade.




    Smith diferencia, no entanto, o trabalho produtivo, o qual efetivamente para ele é o criador de riqueza, restringindo-o à produção de bens materiais, corpóreos, do trabalho improdutivo, apenas consumidor dessa riqueza e, portanto, do excedente que poderia ser aplicado produtivamente. Considera, por isso, que o país terá melhores condições de se desenvolver na medida inversa do trabalho improdutivo em relação ao conjunto dos trabalhadores. No trabalho improdutivo inclui os serviços em geral e também os servidores do Estado, o que ajuda a entender também a condenação que faz de sua participação na vida econômica.




    Resultado da produção, que envolve a cooperação e trabalho conjunto das classes sociais, o valor, em Smith, se transforma, assim, em fato social, com ele fazendo a devida diferença entre o valor de uso (utilidade do bem) e o valor de troca (que define o poder de compra da mercadoria), sendo o último que realmente interessa para medir a riqueza do país. Interessa-lhe, assim, identificar a fonte de criação deste valor por ser essencial contar com parâmetros para definir como ele se distribui entre os participantes do processo de produção e também para contar com um índice que possa medir o nível do crescimento econômico, bem como de suas variações no tempo.




    Analisando uma sociedade de produtores independentes, Smith considera ser a quantidade de trabalho incorporada no produto a medida real de valor, a única que é invariável no tempo e no espaço, e quem permite a quem produz comandar, ou seja, comprar/dispor de outras mercadorias pelo mesmo valor. Diferencia, assim, o preço real da mercadoria (que é o valor dado por essa quantidade de trabalho) do preço de mercado, sujeito às oscilações da oferta e da demanda, considerando que o valor só coincide com o preço de mercado em condições de um equilíbrio natural do sistema.




    O problema de Smith é que, ao passar a analisar a economia capitalista, onde os meios de produção não mais estão nas mãos dos trabalhadores, ele cria outra teoria do valor e passa a considerar também o capital como fonte autônoma de valor para explicar a formação do preço, que é dado pela soma do salário, do lucro e da renda da terra. O que o trabalho comanda, neste caso, passa a ser apenas uma parte do valor que é produzido, sendo o restante destinado para a remuneração do capital e dos proprietários da terra. Dessa contradição e inconsistência, das quais surgem duas teorias distintas do valor, nascerá a crítica que lhe será feita por David Ricardo, e, posteriormente, por Marx.




    Ao conduzir sua análise dessa maneira e sem conseguir explicar como o capital, por si, é capaz de gerar valor, Smith perderia a unidade invariável de medida de valor, substituindo a sua teoria original (medido pela quantidade de trabalho) pela teoria do custo de produção (mera soma das remunerações dos fatores que entram no processo produtivo), deixando indeterminado o seu sistema. Isso porque, se o preço da mercadoria é igual à soma dos salários, dos lucros e da renda da terra, como definir o preço (o valor) se um depende do outro? Ou seja, se o preço da mercadoria depende do preço do trabalho e este depende, por sua vez, do preço da mercadoria, como resolver essa equação? Apesar de tentar, Smith não consegue uma solução satisfatória para esse problema como se verá na discussão feita, determinando a taxa de lucro pela taxa de juro, que é exógena ao sistema.




    Por não ter conseguido explicar e nem compreender bem a origem do lucro, a análise que Smith efetua do processo de desenvolvimento econômico termina mostrando-se também problemática, à medida que o avanço deste, ao pressionar os salários e elevar a renda da terra, como resultado da concorrência intercapitalista, provoca o esmagamento do lucro até a sua igualação com a taxa de juros, conduzindo a economia para uma situação “estacionária”, que ele, no entanto, entende como consequência de um período de prosperidade.7 Acreditando ser uma situação benéfica para todas as classes, a queda do lucro, nessa perspectiva, não poderia ser vista como um problema, pois, para ele, o comerciante ganancioso e egoísta do período mercantil se transformaria, no sistema capitalista, em um empresário altruísta e benevolente, que abriria mão do lucro máximo em troca da felicidade geral de toda a nação. Uma visão romântica que decorre de seu objetivo “ingênuo” de ser possível produzir uma “harmonia entre as classes sociais”, impedindo que as contradições entre elas apareçam mais claramente em sua obra.




    O terceiro capítulo é dedicado à análise da obra de David Ricardo (1772-1823). Ricardo passou a se interessar por economia aos 27 anos, depois de ler o trabalho de Adam Smith. Dez anos depois começou a publicar alguns artigos nos jornais londrinos, anonimamente, abordando as causas da inflação e defendendo o padrão-ouro como padrão monetário ideal. Cinco anos mais tarde, em 1815, escreveu um ensaio que tratava do preço do cereal, cuja importação era proibida na Inglaterra, e de seus efeitos sobre o processo de acumulação e o crescimento da economia.




    A pretensão de Ricardo neste ensaio foi a de demonstrar que as restrições colocadas à importação de cereais eram desfavoráveis para o crescimento econômico e a sociedade como um todo, à medida que aumentava o preço dos alimentos e esmagava os lucros, desestimulando os capitalistas a investirem, sem que os trabalhadores se beneficiassem dessa situação, a qual tendia a favorecer apenas os proprietários de terra.




    Seguindo a mesma trilha de Smith, Ricardo analisou a dinâmica da sociedade capitalista, à luz das três classes sociais que participam da produção – proprietários do capital, da terra e trabalhadores – e seu objetivo foi o de compreender como o produto entre elas se distribui, por que lhe interessava investigar o que acontece com o lucro neste processo, que considera a variável central da teoria econômica. A mesma dinâmica que, dois anos mais tarde, vai aparecer em sua obra seminal, os Princípios de Economia Política e da Tributação.




    Apesar de ter se saído bem na empreitada de demonstrar que as restrições na importação de cereais eram desfavoráveis para a acumulação e o crescimento, por derrubar a taxa de lucro do sistema como um todo e conduzir a economia para um quadro conhecido como “estado estacionário”, sendo benéficas apenas para os rendeiros, as hipóteses simplificadoras que utilizou, nessa análise, tornaram insatisfatórios os resultados a que chegou.




    Isso porque, ao adotar as hipóteses de que a taxa de lucro geral é regulada pela taxa de lucro da agricultura (sem viés fisiocrático) e de que o capital, assim como o consumo dos trabalhadores, é medido em termos de cereais, Ricardo conseguiu determinar a taxa de lucro em termos apenas físicos, sem precisar levar em consideração a questão do valor de troca dos bens. Ora, isso significa que sua análise ficou extremamente prejudicada porque, sem enfrentar a questão do valor de troca e dos preços para ver o que ocorre com os lucros quando aqueles se alteram, o sistema não pode ser determinado. É a solução para essa questão que ele vai buscar nos Princípios, que elaborará em apenas dois anos.




    O ponto de partida dos Princípios de Ricardo, cuja base se assentará nos 7 primeiros capítulos de seu Livro de um total de 32, é a crítica que ele faz à teoria do valor de Smith, porque essa é a solução que ele buscará para estabelecer o que ocorre com o lucro no processo de acumulação em conexão com os movimentos dos salários e da renda da terra.




    Ricardo não cai, assim, no erro de Smith, de trabalhar com dois padrões distintos de medida do valor, definindo ser este determinado pela quantidade de trabalho contido na mercadoria, o denominador comum a todas elas (como foi o trigo no Essay) e não o valor do trabalho (o salário). Toma-o, dessa maneira, para determinar em que produtos ocorrem variações de preços no curso da acumulação e como essas afetam a estrutura da distribuição, mais notadamente os lucros, a variável central do sistema. Sua preocupação reside, portanto, em identificar as leis que regulam a distribuição, que considera o objeto de estudo da Economia Política, à medida que, por afetar os lucros, modifica o curso do crescimento econômico, que era a principal preocupação de Smith.




    O capital passa a ser medido, assim, em seu sistema, pela quantidade de trabalho despendido na sua produção, enquanto a renda da terra é descartada como fonte de valor e da formação de preços, considerando que na última porção de terra a que se chega, pelo processo de concorrência, a renda é zero. Em seu sistema, portanto, busca encontrar respostas para o movimento dos salários e dos lucros no processo de expansão do capital.




    O resultado a que chega nessa investigação não foi, no entanto, satisfatório. Isso porque, Ricardo percebeu que ocorre uma ruptura nos termos do valor de troca com o surgimento do capital (o que não foi percebido por Smith) e, que nem o trabalho é remunerado pelo esforço que despende na produção, assim como os preços das mercadorias se desviam de seus valores, aparentemente deixando de ocorrer uma troca de equivalentes, mas não consegue explicar a razão disso. Faltou-lhe, para tanto, uma teoria para explicar a origem do lucro e também melhor compreensão das formas que assume o capital, em condições de concorrência perfeita, em que a taxa de lucro se iguala para todos os setores, para entender o desvio dos preços que ocorre em relação aos valores, o que será, posteriormente, desvendado por Marx.




    Ricardo percebeu essa questão quando abandonou algumas hipóteses que adotara para examinar o efeito de alterações dos salários nos preços e os impactos que seriam produzidos nos lucros, tais como as de serem idênticos os períodos de produção, uniformes as composições técnicas do capital e igual o período de durabilidade do capital fixo. Sob essas hipóteses havia contatado que os preços relativos eram tecnicamente determinados, ou seja, que a distribuição do produto entre os lucros e os salários não afetava o valor relativo das mercadorias, mesmo que essa relação se alterasse em favor de um ou de outro. Quando abandonou essas hipóteses, percebeu que os preços relativos se modificavam às variações salariais, acabando por concluir, diante disso, não ser mais possível explicar essas variações apenas pela quantidade de trabalho, tornando essa uma medida apenas “quase exclusiva” do valor.




    O fato é que Ricardo não percebeu que sob a hipótese da concorrência perfeita, na qual a taxa de lucro se iguala para todos os setores, os preços de produção têm de se ajustar para compensar as diferenças do capital, em termos de períodos de produção, composição técnica e durabilidade do capital fixo, e que, por isso, não coincidem com os valores em termos de quantidade de trabalho. E que os ajustamentos que ocorrem, ao alterarem o valor do produto, torna indeterminada a taxa de lucro, fraudando seus esforços e levando-o também a cair num círculo vicioso, no qual os valores dependem da taxa de lucro e esta, para ser determinada, depende dos valores. Por isso, irá se dedicar, até o final de sua vida, à missão de encontrar uma medida invariável de valor que ele percebia existir numa mercadoria produzida por indústria/setores que trabalhavam como uma composição média do capital, com a qual teria condições de avaliar como e onde ocorrem essas variações e saber o que acontece com os lucros neste processo. Na inexistência dessa medida, usaria, provisoriamente como tal, o ouro, mesmo reconhecendo suas limitações.




    Na análise da acumulação, prejudicada por essas questões, Ricardo centra sua análise no que ocorre com os lucros e os salários, já que descarta a renda da terra como componente do preço da mercadoria. Para ele, o preço do trabalho (salário) é determinado pela quantidade de bens e serviços necessários para o trabalhador se reproduzir e à sua família, sendo, portanto, constante em termos reais. Este é, assim, o seu preço natural. Nessa mesma análise, diferencia o preço de mercado do trabalho sujeito às condições do ritmo e intensidade da acumulação, que podem aumentá-lo ou diminuí-lo vis-à-vis o preço natural, considerando ser este que predominará em condições de equilíbrio do sistema, seja pela concorrência ou por ajustamentos no tamanho da população, de acordo com a tese de Malthus. Determinado o salário natural, o lucro aparece, em seu sistema, como um resíduo, ou seja, como o que sobra, depois de pagos os salários. E ainda que ele (o lucro) pode ser afetado por causas externas ao sistema.




    E é apoiado neste argumento que Ricardo irá demonstrar como o dono da terra – ele próprio proprietário de terras – aparece como o grande inimigo da sociedade. Isso porque, se, no seu sistema, o aumento de salários decorrente do avanço da acumulação, não aparece como causa da alta de preços em geral, como em Smith, ele provoca aumento nos preços dos alimentos e, portanto, no preço natural do trabalho. Como o lucro é residual, ele tende a cair, mas não são os trabalhadores, a não ser transitoriamente, os beneficiários dessa situação, e sim os proprietários de terra, já que a renda tenderá a se elevar com o avanço da produção para terras menos férteis. Ou seja, um aumento de salários conduz invariavelmente a uma queda do lucro, por ocasionar um aumento no preço dos alimentos e, caso este processo prossiga, a desestimular a acumulação até que o crescimento cesse completamente, conduzindo a economia para um “estado estacionário”, um estado de ruína e de miséria.




    Para Ricardo, este processo só pode ser contornado, suavizado ou postergado, por ser uma tendência natural do lucro, pelo avanço tecnológico, que contribua para reduzir os preços dos produtos que compõem a cesta de consumo do trabalhador, e/ou pela importação de alimentos que os barateiem. Por isso, Ricardo, como Smith, se opõe à interferência do Estado na economia, com suas leis e regulamentações que inibem o livre comércio, e às instituições sociais, caso da Lei dos Pobres, de 1531, que limitam a expansão do mercado de trabalho, encarecendo o preço natural do trabalho. Mais ainda do que Smith é contrário à cobrança de impostos sobre o capital e o trabalho, por reduzirem o ímpeto da acumulação, só admitindo a taxação das rendas da terra, das mercadorias de luxo e da propriedade imobiliária em geral, que não interferem nos custos do trabalho.




    Apoiado na obtusa Lei dos Mercados de Say, que nega a possibilidade de crises provocadas por insuficiência de demanda, e em uma visão equivocada sobre a natureza e as formas que assume o capital, descartando sua possibilidade pelas contradições do sistema, Ricardo restringiria, dessa maneira, as disfunções do sistema, bem como as suas crises, a causas externas, determinadas pelos rendimentos decrescentes da agricultura e pela elevação do preço dos alimentos. Praticamente a mesma conclusão, embora com outra estrutura teórica a que havia chegado no Essay de 1815.




    Marx, que fez a crítica da Economia Política clássica, desvendaria, em sua obra, os motivos que induziriam Ricardo a cometer estes equívocos: (i) não ter conseguido explicar satisfatoriamente a origem do lucro e, por isso, ter enfraquecido, em certa medida, a sua teoria do valor, o que o teria impedido de enxergar o valor excedente produzido pelo trabalhador (a mais-valia) que é apropriado pelo capitalista; (ii) não tendo chegado ao conceito de mais-valia, confundir essa com a taxa de lucro, o que explica os movimentos em sentido contrário dessas variáveis, com uma caindo ou subindo sempre que a outra se move em outra direção; (iii) a falta de um melhor entendimento das formas que assume o capital – capital constante e variável –, o que retira suas possibilidades de apreender o surgimento de crises devido às contradições internas do sistema, incluindo as crises de superprodução.




    De qualquer forma, não há como negar que com a análise de Ricardo, os conflitos envolvendo os capitalistas e os proprietários de terras, bem como o capital e o trabalho, e as tensões permanentes que se travam entre estes autores, foram trazidos para dentro do sistema, e que a “harmonia de interesses” entre as classes sociais não passava, na realidade, de uma visão otimista de Smith.




    O quarto capítulo é dedicado à análise da principal obra de John Stuart Mill, Princípios de Economia Política, publicada em 1848. Mill foi um autor criado por seu pai, James Mill, contando com a assessoria de amigos, como Bentham e David Ricardo, para ser uma “máquina de conhecimento”, um homem da ciência.




    A formação precoce de Mill, que o impediu de conhecer os encantos e arroubos da infância e da juventude, contribuiu para colocá-lo em um mundo em que o pensamento abstrato, para se chegar à verdade, era predominante, dispensando-se o exame dos fatos históricos. Por isso, em seus estudos iniciais de economia, procurando explicar os fenômenos econômicos, Mill reduziu, em seu ensaio de 1836, o ser humano a um ser abstrato e despojado de sua historicidade, para apreender as motivações de suas ações para o trabalho enquanto ser universal, concluindo que essas decorriam da busca, por ele, única e exclusivamente da riqueza, estabelecendo, com isso, os fundamentos do homo economicus numa versão modificada da de Smith. Só alguns anos mais tarde, em 1843, sob a influência de S. T. Coleridge e de Auguste Comte, fez uma revisão de seu método e passou a incorporar os fatos históricos em sua análise e a deixar de tratar a economia como uma ciência abstrata, isolada do restante dos fenômenos sociais. Assim, ao elaborar os Princípios considerou a economia como parte e influenciada por este todo e deixou para trás sua visão do “ser especial”, supercalculista, o homo economicus, o qual, no entanto, posteriormente seria apropriado pelos economistas neoclássicos.




    A proposta de Mill com os Princípios foi a de fazer uma revisão e atualização do pensamento econômico, incorporando as novas contribuições surgidas no corpo da Economia Política, a aprimorar a teoria do valor de Ricardo e dar uma aplicação prática à ciência econômica. Mill, como se verá, não atingiu todos estes objetivos e ficou muito aquém das obras de Smith e Ricardo, representando, inclusive, um retrocesso em relação à teoria do valor do último, mas os Princípios se tornaram, por sua organização e didatismo, um verdadeiro Manual, pelo qual o mundo passou a ler a Economia Política.




    Nele, Mill faz uma distinção entre as leis que governam a produção, as quais considera naturais, das leis que governam a distribuição, que fazem parte das instituições humanas, ou seja, sociais. Como se produção e distribuição não estivessem interligadas, condicionando e sendo determinada uma pela outra, como Marx irá demonstrar em sua obra O Capital. Adepto também da Lei dos Mercados de Say, não enxerga limites para a produção, a não ser na insuficiência do capital provocada pela pouca disposição para a poupança da comunidade – sacrifício do consumo presente para a obtenção de um maior consumo no futuro – e as limitações colocadas pela insuficiência de terras férteis, contra o que pouco há a fazer, pois se “tratam de leis naturais, propriedades materiais (natureza) e da mente (desejo de poupar, acumular)”. O mesmo não acontece no caso da distribuição, na qual as leis humanas podem interferir para impedir que as leis naturais que as presidem numa economia de mercado conduzam os trabalhadores a uma situação kafquiana, de extrema pobreza, por sua tendência à excessiva procriação, tese populacional de Malthus, ante um fundo de salário fixo (capital) limitado, tese que só deixaria de lado em 1869.




    Enxerga, assim, o trabalhador como sendo a causa de sua própria pobreza pelo seu prazer à fornicação, e não nas relações de produção, no domínio que o capital exerce sobre o trabalho, na exploração deste por aquele para a obtenção do lucro. Por isso, acredita que leis humanas e costumes, que conscientizem a população dessa insensatez, por meio da oferta da educação, ou que contribuam para diminuir o número de trabalhadores no país, como a aprovação de leis que facilitem sua migração para as colônias, ou ainda que lhe permita aumentar sua renda, caso de uma reforma agrária para cultivar alimentos para o seu sustento, por exemplo, poderiam alterar essa distribuição sem colocar em risco o capital e o processo de acumulação.




    No exame da questão do valor, Mill que tem como proposta aprimorar a teoria de Ricardo, dele se afasta, na verdade, negando-a, pois passa a entender sua formação como resultado da remuneração dos fatores de produção – trabalho, capital, terra –, reduzindo-o, assim, ao custo de produção, como o fizera Smith na análise de uma sociedade capitalista. Este afastamento fica ainda mais evidente por não dar muita importância à preocupação de Ricardo de encontrar uma medida invariável de valor, que lhe permitiria identificar onde e como ocorrem as variações do valor de troca e saber o que acontece com os lucros. Isso porque, para ele, “essa importância dada a este assunto é maior do que a merecida” e que “essa medida não existe, por que todas as mercadorias estão sujeitas a flutuações”.




    Apesar de adotar a Lei de Say, e considerar a moeda mero instrumento de troca (a teoria quantitativa da moeda), Mill, no entanto, avança sua compreensão no fenômeno das crises econômicas, ao levar em conta que em sistemas mais complexos, a moeda pode cumprir outras funções como as do dinheiro e do crédito bancário, à medida que pressiona a demanda por bens além da produção, aumentando os preços e gerando um clima de aparente bonança, que, no entanto, será temporária ao cessarem essas compras especulativas. Essa conjuntura, inicialmente favorável, começará, em algum momento, a se desfazer, levando o crédito a refluir exatamente num momento em que ele é mais necessário, colocando em dificuldades comerciantes e distribuidores e dando origem ao que ele chama de “crises comerciais”, não sendo, portanto, resultado de um excesso de demanda, com o equilíbrio “natural” do sistema logo se restabelecendo. A “crise comercial” seria resultado, portanto, de uma inflação provocada pelo aumento excessivo dos meios de pagamento, que apenas perturba temporariamente o funcionamento do sistema, e que, por isso, deve sempre ser evitado, ou seja, o governo deve “cuidar de não expandir o papel-moeda além do necessário, pois isso, [para ele], não passa de um roubo”.




    Mill empreende ainda, neste trabalho, uma análise da economia em expansão (em movimento), visando avaliar como os fatores de produção – capital, trabalho, terra – são afetados no seu curso. Adotando as mesmas hipóteses de Ricardo – Lei Populacional de Malthus, Lei de Say e Lei dos rendimentos decrescentes da terra – conclui que os mais prejudicados são os lucros e que a economia tenderá, inexoravelmente, para uma situação “estacionária”, mesmo com a introdução de mudanças tecnológicas, que aumentem a produtividade do trabalho, as quais só tenderão a retardá-la. Entre os fatores que podem adiar a queda inevitável da taxa de lucro, Mill, diferentemente de Smith e Ricardo, aponta os gastos efetuados pelo Estado como benéficos, à medida que estes, ao retirarem poder de compra da economia, por meio da tributação, reduziria o ímpeto da acumulação, podendo, assim, destinar os recursos para financiar projetos sociais para a sociedade e reduzir as desigualdades existentes.




    O “estado estacionário” não é visto por ele, ao contrário de Ricardo, como um mal para a sociedade, pois o considera como uma situação superior de desenvolvimento em que já teria ocorrido uma grande melhoria do bem-estar social: o trabalhador já teria maior consciência do ônus provocado pela excessiva procriação; e o rico de que a felicidade da vida não se resume a “ganhar dinheiro”, “acumular riqueza”, mas desfrutar de outras formas de prazer, como as propiciadas pelo lazer, a cultura etc. O que representa, na verdade, a negação, do homo economicus que havia considerado na análise de 1836. Neste contexto do “estado estacionário”, considera que seriam ainda maiores as possibilidades do Estado implementar políticas redistributivas e de redução das desigualdades, por se ter atingido um nível mais alto de desenvolvimento, e mesmo de se avançar na mudança da forma de organização econômica, alterando-se a equação capital/trabalho/terra, mas sem abrir mão do sistema de concorrência perfeita, que considera o mais adequado para a sociedade, o que o coloca como defensor, na parte final de seu Livro, de uma espécie de “socialismo de mercado”.




    Até mesmo por essa visão, Mill, contrariamente aos clássicos, atribui papeis bem mais amplos ao Estado para corrigir falhas da teoria do autointeresse e da concorrência perfeita, mas sem restringir a liberdade individual e do capital, apenas visando garantir maior “harmonia social” entre as classes envolvidas na produção. Para o financiamento do Estado de suas atividades, sugere a cobrança de impostos proporcionais, neutros, que não afetem a alocação natural de recursos na economia, para não desestimular a acumulação, assim também como ocorre com o endividamento público. Somente no caso em que se estiver caminhando para o “estado estacionário” se justificaria a cobrança de impostos sobre os lucros do capital, pois aí a tributação poderia cumprir uma espécie de “função estabilizadora”, reduzindo a força da acumulação e adiando a chegada da economia àquela situação.




    ***




    Ao realizar a crítica da Economia Política inglesa, Marx desvendou os problemas em que os seus representantes incorreram e que os impediram de identificar corretamente as relações que se estabelecem no modo de produção capitalista: o método de análise por eles utilizado, o qual, apesar de ter-lhes permitido chegar à superfície da vida econômica em que os fenômenos aparecem e conseguido captar seus determinantes mais simples, como valor de troca, dinheiro, preço, capital, por exemplo, geralmente sob formas modificadas de sua essência, procurou concebê-los nessas formas imediatas e diretas como sendo naturais, válidos para todas as sociedades, como prova de representação de leis gerais, sem interpretá-los em seu desenvolvimento histórico.8 Por isso, seu nível de abstração teria sido insuficiente, apenas formal, conduzindo a falsos resultados. Ou seja, a Economia Política clássica teria tomado as categorias econômicas que nele estão presentes como verdades naturais, determinadas por leis naturais, universais, como premissas estabelecidas, quando deveria tê-las tomado como ponto de partida para, por meio da investigação de seu desenvolvimento histórico, chegar à sua essência.




    Como Marx procurará demonstrar, no modo de produção capitalista, em que as relações de produção se apresentam reificadas (coisificadas), com uma aparente obediência a leis naturais, em que as relações entre os homens aparecem disfarçadas como relações entre coisas, tal análise é mais do que necessária para desvendar a lei interna desses fenômenos, a sua essência oculta, pois, neste modo de produção, a forma acabada das relações econômicas que aparecem na superfície difere de sua existência real, de sua essência, aparecendo de forma inversa, antitética. Se assim não fosse, a ciência torna-se supérflua sempre e quando a forma de manifestação e a essência coincidem.




    Por isso, ao deter sua investigação na esfera da aparência, sem ultrapassar a multiplicidade de formas em que a essência se manifesta, os economistas clássicos não conseguiram respostas para várias questões e se perderam atônitos quando os resultados de sua análise não se verificaram de acordo com suas formulações e hipóteses, como no caso da teoria do valor-trabalho, e tiveram de recorrer a explicações ou que a negam ou que tomam como exceção à sua teoria. Assim, o lucro, a renda da terra – formas fenomênicas –, quando aparecem em sua análise, terminam sendo frutos gerados pelo capital, pela terra, com o trabalho, deixando de ser sua única fonte criadora de valor, por não se ter pela investigação de seu desenvolvimento histórico, chegado à sua essência.




    Ricardo, por exemplo, chega ao valor de troca, partindo do trabalho como produtor de valor, mas tomando-o apenas como unidade de medida, e sua investigação ao aspecto quantitativo, às magnitudes relativas do valor, e não à sua substância, ao aspecto qualitativo, e nem distingue o trabalho humano geral do trabalho social que cria valor, que subentende um modo de produção historicamente determinado. Por isso, não percebe que o valor de troca com que se preocupa é só uma forma em que o valor se apresenta e nem que o seu desenvolvimento leva ao dinheiro, ao preço, ao capital, outras formas de manifestação do valor. Um método de análise que considera, enfim, haver uma coincidência entre a forma e o conteúdo e que estes não se modificam, apesar de sua interação e luta recíproca, campo de análise da dialética. Daí, sua limitação para “interpretar geneticamente essas formas, [conseguindo] apenas remontar, mediante análise, sua unidade interna e, [assim, chegar] à lei do valor”, mas de forma insuficiente para captar a essência oculta dessa categoria econômica histórica.




    Por isso, a Economia Política ao se guiar por essas formas fenomênicas, suprimindo categorias mediadoras com o objetivo de deduzir diretamente os fenômenos que ocorrem na vida econômica, Ricardo (e os clássicos), embora tenham tido o mérito de ter recomposto a unidade interna das diferentes formas de riqueza, enxerga apenas o lucro, e não a mais-valia e como essa se distribui entre lucro, juro, renda da terra, com as leis da mais-valia se transformando em leis do lucro, e até mesmo uma taxa geral de lucro que, em seu sistema, aparece representando, por essa razão, uma exceção à lei do valor, ao considerar as diferenças entre os capitais. Sem os “elos intermediários” que seriam necessários para se chegar ao valor e às suas várias formas de manifestação, não consegue, assim, libertar-se das formas fenomênicas e termina confundindo lucro com mais-valia, taxa de mais-valia com taxa de lucro, fazendo com que as relações de produção apareçam mistificadas por formas aparentes.




    ***




    Este trabalho foi desenvolvido sem a preocupação de antecipar, a não ser em algumas questões e, mesmo assim, en passant, as críticas que viriam a ser feitas a essa escola, bem como o aprimoramento que ganhariam várias de suas teses no futuro. O objetivo foi o de apreender a evolução do pensamento de seus autores sobre o comportamento dos fenômenos econômicos no período histórico em que o sistema ainda avançava em seu processo de consolidação, sem ter atingido sua plenitude, significando que não eram ainda claras nem as conexões e implicações das peças que o compõem, nem todas as consequências dos movimentos de suas variáveis e determinantes. Não houve, por isso, preocupação em trazer para a atualidade as limitações de sua análise em um capitalismo renovado e transformado, o que deverá ser feito com os desdobramentos deste estudo, quando outras escolas de pensamento serão abordadas. Apenas a de situá-la em seu devido contexto, quando começou a se estruturar o pensamento crítico sobre a realidade econômica, dando-se início à construção da economia como ciência.




    Mais especificamente, seu objetivo foi o de identificar como o agente racional, o ser humano especial, supercalculista, capaz de fazer cálculos precisos, que constitui a base da ciência econômica oficial para explicar os fenômenos econômicos, guiado exclusivamente pelo egoísmo e pela busca extrema da riqueza, aparece e de que forma em seu pensamento. Isso porque, apropriado pelas escolas ortodoxas que se seguirão à escola clássica, este agente, despojado de qualquer sentimento de benevolência ou de altruísmo, diferente do indivíduo smithiano, e mais em linha com o pensamento de Mill, de 1836, virá a se constituir no pilar central que sustentará o pensamento econômico da ciência oficial no futuro.




    




    

      

        2 DICKENS, Charles. Tempos difíceis. 1ª ed. São Paulo: Boitempo, [1854] 2014.


      




      

        3 DICKENS, Charles. Tempos difíceis. 1ª ed. São Paulo: Boitempo, [1854] 2014, p. 15.


      




      

        4 SMITH, Adam. A Riqueza das Nações: investigação sobre sua natureza e suas causas. São Paulo: Abril Cultural, [1776] 1983, cap. II, p. 50 (Os Economistas).


      




      

        5 SMITH, Adam. A Riqueza das Nações: investigação sobre sua natureza e suas causas. São Paulo: Abril Cultural, [1776] 1983, pp. 379/380 (Os Economistas).


      




      

        6 SMITH, Adam. A Riqueza das Nações: investigação sobre sua natureza e suas causas. São Paulo: Abril Cultural, [1776] 1983, pp. 379/380 (Os Economistas).


      




      

        7 Isso não significa que Smith considere o estado estacionário como ideal, em que já se alcançou a plena riqueza, mas apenas que ele é resultado da prosperidade ocorrida. Para ele, o estado do progresso, ou seja, do crescimento contínuo, é o estado desejável e favorável para todas as classes sociais, ao passo que a situação estacionária representa a inércia, devido ao abarrotamento do capital. Mas, pior ainda, é o estado do declínio marcado pela dureza e pela melancolia. (SMITH, Adam. A Riqueza das Nações: investigação sobre sua natureza e suas causas. Livro I. São Paulo: Abril Cultural, [1776] 1983, p. 103 (Os Economistas).


      




      

        8 Uma análise aprofundada dessa crítica e do método marxista de análise se encontra em Rosdolsky (ROSDOLSKY, Roman. Gênese e estrutura de O Capital de Karl Marx. Rio de Janeiro: EDUERJ: Contraponto, 2001), de onde extraímos questões importantes para essa discussão.


      


    


  




  

    CAPÍTULO I




    SMITH, MERCANTILISMO E FISIOCRACIA: ABRINDO CAMINHOS PARA A LIBERTAÇÃO DO CAPITAL




    1.1 Introdução




    De acordo com Edwin Cannan,9 em resenha sobre a obra de Adam Smith,




    A Riqueza das Nações não foi uma obra escrita com pressa, como se o autor tivesse ainda vivas no cérebro as impressões hauridas de leituras recentes. [Sua] redação engloba no mínimo os 27 anos que vão de 1749 a 1776.




    Tanto tempo dá uma ideia de como muitas questões nela contidas devem ter sido discutidas, revistas e retrabalhadas pelo autor, à medida que a realidade ia se transformando como resultado das rápidas mudanças que ocorriam à época na economia e no sistema político, e explica também a sua própria dimensão, que atingiu algo em torno de 1.000 páginas, devido à prolixidade e alongamento de vários argumentos desenvolvidos sobre temas que haviam se tornado verdades absolutas e, como tais, se entranhado nos meios empresariais, científicos, do poder, da política e da sociedade como um todo, para os quais Smith procura dar outra visão e interpretação.




    Os principais alvos de Smith em A Riqueza das Nações, que se transformaria na obra que daria status de ciência à economia, são as políticas defendidas pelos representantes do sistema mercantil dominante, à época, e o Estado absolutista, que as implementava, os quais, atuando em cooperação, como irmãos siameses, tolhiam a liberdade dos cidadãos, do comércio e da indústria e obstavam, como resultado, o desenvolvimento econômico e a própria realização do homem, enquanto voltado para a busca do atendimento de suas necessidades materiais e para a sua felicidade. Como fica claro ao longo de sua leitura, neste quadro, nem os pobres podiam escolher a paróquia onde gostariam de sobreviver, nem os trabalhadores eram livres para escolher sua profissão, assim como os produtores se encontravam cerceados por leis que limitavam a produção, restringiam o avanço da divisão do trabalho e a produtividade, com o propósito de garantir a obtenção de uma balança comercial favorável, em nome de uma equivocada visão sobre o que representava a verdadeira riqueza da nação, a qual, para o pensamento mercantilista, era dada pela quantidade de metais preciosos (ouro e prata) que um país possuía.




    O Estado absolutista e as políticas do sistema mercantil aparecem, assim, em sua obra, como os principais adversários a serem batidos para libertar a economia e a sociedade de suas amarras e abrir, ao mesmo tempo, o caminho para o desenvolvimento econômico e para a realização do homem. Não eram, contudo, os únicos. Para comprovar sua tese de que a riqueza das nações dependia, antes que da quantidade de metais no país, da produção de bens e serviços, Smith vai procurar desmontar também outra tese da época defendida pela escola da economia, conhecida como fisiocracia, que postulava ser a geração do valor e, portanto, da riqueza, restrita à agricultura, considerando estéril, deste ponto de vista, as atividades da indústria e do comércio, que avançavam céleres, à época, e se tornavam crescentemente importantes em relação à geração de emprego e da renda. Isso era essencial para sua tese de ser o trabalho em geral, e não apenas o trabalho agrícola, tal como defendido pelos fisiocratas, a fonte de riqueza, do valor.




    Não se tratava de uma tarefa fácil, pois ideias enraizadas num longo período de tempo são difíceis de ser removidas. Para isso, Smith teria de ser convincente ao demonstrar que a verdadeira riqueza da nação era determinada pela quantidade de bens e serviços produzidos para atender as necessidades da população e que esta dependia, essencialmente, do trabalho do homem, o qual só poderia ser plenamente eficiente e produtivo, desfrutando de ampla liberdade de escolha, então negada pela ordem legal, e mesmo social, vigente. Como ele coloca no Livro IV:




    (...) a lei sempre deveria deixar que as pessoas cuidassem elas mesmas de seus próprios interesses, uma vez que, na situação pessoal em que se encontram, geralmente têm condições de melhor julgar sobre o caso do que o poderia o legislador.10




    Com isso, Smith abriria o caminho para colocar, no campo da economia, o homem como senhor de seu destino – a promessa do Iluminismo –, como árbitro de suas decisões, vontades e desejos, dando vida própria e autônoma ao indivíduo que, retirado do mundo natural, religioso e imutável da ordem feudal anterior, andava à procura de raízes firmes para se encontrar e se situar no novo contexto social. Antes, porém, de analisar sua obra, mais especificamente na crítica que faz ao sistema mercantilista e à fisiocracia, neste capítulo, para que se possa entender melhor sua construção teórica sobre o funcionamento do sistema econômico, a partir da mesma, bem como desenvolveu suas ideias para estes objetivos, é importante conhecer a trajetória de vida de Smith e as influências que este recebeu em sua formação para percorrer o caminho em busca da libertação do capital, da economia e do indivíduo do jugo mercantilista e do Estado absolutista e propor, obstinada e cientificamente, o crescimento econômico como condição para se atingir este objetivo.




    1.2 Smith: vida e formação




    Adam Smith nasceu em Kirkcaldy, Fifeshire, Escócia, em 05 de junho de 1723, data de registro de seu batismo. Filho de uma família de classe alta, mas não pertencente à nobreza, não chegou a conhecer o seu pai, que faleceu, prematuramente, poucos meses antes de seu nascimento. Toda a sua criação esteve, assim, nas mãos de sua mãe, Margareth Smith, que o acompanhou ao longo de toda a sua vida, e que faleceu apenas dois anos antes de sua própria morte, em 1790, aos 66 anos de idade.11




    Sua formação acadêmica teve início na Universidade de Glasgow, em 1737, onde passou três anos estudando Humanidades. Ali teve como professor Francis Hutcheson, então considerado um dos maiores teóricos da Filosofia do Direito Natural, que ministrava aulas de Filosofia Moral, disciplina que então englobava e na qual se estudava uma diversidade de temas, como Ética, Direitos e Princípios de Economia, Política Comercial e Finanças Públicas. De Hutcheson, Smith recebeu a maior influência em sua formação e foi, em decorrência destes estudos, que deu início às suas reflexões sobre os problemas econômicos ainda nesta época.




    Em 1740, dois anos antes de concluir sua graduação em Glasgow, Smith transferiu-se para Oxford, Inglaterra, para prosseguir seus estudos no Balliol College da Universidade de Oxford, que lhe concedeu uma bolsa de estudos, onde permaneceria até 1746, quando retornaria à Escócia. Colégio altamente conservador, de cunho fortemente religioso e avesso à filosofia racionalista que ganhava espaço à época, acredita-se que Smith não tenha dele recebido influência positiva em sua formação, tendo ali permanecido mais tempo do que o necessário para sua graduação, provavelmente por ter se interessado pela carreira do magistério, interesse que lá, contudo, não encontrou acolhida, já que suas vagas de professor eram reservadas para religiosos ordenados.12




    Depois de passar dois anos ministrando cursos em Edimburgo, a partir de 1748, Smith foi eleito para a cadeira de Lógica na Universidade de Glasgow. Em virtude do afastamento, por motivo de doença, do titular da cadeira de Filosofia Moral, professor Craigie, da qual seu antigo mestre Hutcheson fora professor, esta terminou sendo-lhe oferecida, e Smith assumiu-a interinamente, passando a lecionar as duas matérias. Mas, chamado às pressas para a última, não deve ter tido tempo suficiente, como presume Cannan,13 para preparar as aulas, utilizando, para isso, os trabalhos e anotações de Hutcheson que já conhecia. Em abril de 1752, com a morte de Craigie, optou por continuar na cadeira de Filosofia Moral, nela permanecendo até 1764, período em que aprofundou seus estudos em economia, tendo sido suas aulas divulgadas por um aluno em 1763 e editadas com uma introdução e notas de Edwin Cannan, com o título de Lectures on Justice, Revenue and Arms,14 em 1896, que seriam consideradas “um esboço inicial de parte da A Riqueza das Nações”.15 Nestes estudos, a influência de Hutcheson aparece em sua plenitude.




    Primeiramente, no método de análise. Hutcheson era adepto da filosofia do jusnaturalismo, uma teologia racionalista que via o universo governado por leis naturais, de origem divina, mas que poderia ser, aprioristicamente, isto é, pelo método dedutivo, apreendido pela razão. Nesta ordem natural se incluíam “normas éticas às quais a conduta individual e a legislação [deveriam] obedecer para o cumprimento da vontade divina”, cabendo, portanto, à razão, dela derivar os princípios morais e de direito que guiariam as ações humanas. A influência dessa filosofia no pensamento de Smith aparece claramente em A Riqueza das Nações, na qual considera o organismo econômico governado por leis naturais, embora nela tenha, e aqui por influência de David Hume, que conheceria posteriormente, adepto do método empírico, abandonado a ideia da apreensão apriorística da realidade, pelo raciocínio abstrato dedutivo, e procurado explicá-la por meio da construção de “sistemas” ou “de modelos baseados em princípios gerais obtidos por indução de observações empíricas, a partir das quais a lógica dos fenômenos universais poderia ser casual ou racionalmente deduzida”.16 A influência de Hutcheson sobre o pensamento de Smith seria, no entanto, ainda mais profunda, especialmente no campo da economia.




    De acordo com Cannan,17 muitos temas desenvolvidos em A Riqueza das Nações se encontravam no trabalho de Hutcheson, A System of Moral Philosophy, só publicado em 1755,18 mas já concluído quando Smith era estudante e fora seu aluno, tais como a defesa da liberdade individual, as vantagens da divisão do trabalho, a relação dos preços com os custos de produção, o papel dos juros, o trabalho como fonte natural de riqueza, a cobrança de impostos pelo Estado de acordo com a capacidade de contribuição do cidadão, entre outras. E que, curiosamente, e aí apoiado num estudo realizado por Scott W. R. sobre Hutcheson, “a ordem em que os assuntos são tratados no System de Hutcheson é mais ou menos idêntica àquela em que os mesmos assuntos são tratados nas Lectures de Smith”.19 Cannan presume, como já apontado, que como Smith dispunha de pouco tempo para preparar as aulas, ao ter assumido as duas cadeiras na Universidade, “consultava as anotações de seu antigo professor Hutcheson [sobre assuntos econômicos] como introdução e continuação de preleções que trouxera consigo de Edimburgo”.20 Mas ainda segundo Cannan,21
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